
PARECER Nº 594, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA Nº 3, DE 2019, DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada e outros, a Proposta nº 003, de 2019, de Emenda à Constituição do Estado (PEC), revoga o §8º do artigo 140 e acrescenta o artigo 140-A, com os §§ 1º a 4º, à Constituição do Estado, na Seção II (Da Polícia Civil) do Capítulo III (Da Segurança Pública) do Título III (Da Organização do Estado).

Objetivo

De acordo com a proposta, além de revogado o §8º do artigo 140, será acrescentado um artigo 140-A, com os §§ 1º a 4º, à Constituição do Estado, com a seguinte redação:

“Artigo 140-A – A Polícia Técnico-Científica, órgão permanente, é integrada pelo instituto de criminalística e instituto médico legal, dirigida, alternadamente, por perito criminal e médico legista, dentre integrantes da última classe das respectivas carreiras.

§1º – Órgão técnico-científico auxiliar da atividade de polícia judiciária e do sistema judiciário, responsável pelas perícias criminalísticas e médico-legais, tem a seguinte estrutura:

I – Gabinete do Diretor;

II – Instituto de Criminalística;

III – Instituto Médico-Legal;

IV – Divisão de Administração.

§2º – O Diretor Geral, integrante da última classe das carreiras, será nomeado pelo Governador do Estado e deverá fazer declaração pública de bens no ato da posse e da sua exoneração.

§3º – O ingresso na carreira da Polícia Técnico-Científica dependerá de concurso público de provas e títulos, observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação.

§4º – Lei específica definirá a organização, funcionamento, atribuições, os direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho da Polícia Técnico- Científica de seus integrantes, servidores especiais, assegurado na estruturação das carreiras o mesmo tratamento dispensado, para efeito de escalonamento e promoção. (NR)”
Esta PEC propõe que a regra do artigo 140 da Constituição Estadual (CE) seja aperfeiçoada para atribuir preceitos específicos de interesse da Polícia Técnico-Científica, tendo em vista as alterações já ocorridas na legislação.

Com efeito, em 1994, foi criada a Superintendência da Polícia Técnico-Científica, que é regulamentada pela Lei estadual 756, 27 de junho de 1994, com sua estrutura organizacional disposta no Decreto 42.847, de 9 de Fevereiro de 1998.

Dessa maneira, o texto constitucional será aperfeiçoado para revelar a desvinculação da Polícia Técnico-Científica da Polícia Civil, a partir das datas acima indicadas.

Informações de interesse ao tema

A propósito, vejamos como é a redação atual do mencionado artigo:

Artigo 140 – À Polícia Civil, órgão permanente, dirigida por delegados de polícia de carreira, bacharéis em Direito, incumbe, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

§1º – O Delegado-Geral da Polícia Civil, integrante da última classe da carreira, será nomeado pelo Governador do Estado e deverá fazer declaração pública de bens no ato da posse e da sua exoneração.

§2º – No desempenho da atividade de polícia judiciária, instrumental à propositura de ações penais, a Polícia Civil exerce atribuição essencial à função jurisdicional do Estado e à defesa da ordem jurídica. (NR)

§3º – Aos Delegados de Polícia é assegurada independência funcional pela livre convicção nos atos de polícia judiciária. (NR)

§4º – O ingresso na carreira de Delegado de Polícia dependerá de concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, dois anos de atividades jurídicas, observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (NR)

§5º – A exigência de tempo de atividade jurídica será dispensada para os que contarem com, no mínimo, dois anos de efetivo exercício em cargo de natureza policial-civil, anteriormente à publicação do edital de concurso. (NR)

(§§ 2º ao 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 03/04/2012)

§6º – A remoção de integrante da carreira de delegado de polícia somente poderá ocorrer mediante pedido do interessado ou manifestação favorável do Colegiado Superior da Polícia Civil, nos termos da lei. (NR)

§7º – Lei Orgânica e Estatuto disciplinarão a organização, o funcionamento, os direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho da Polícia Civil e de seus integrantes, servidores especiais, assegurado na estruturação das carreiras o mesmo tratamento dispensado, para efeito de escalonamento e promoção, aos delegados de polícia, respeitadas as leis federais concernentes. (NR)

§8º – Lei específica definirá a organização, funcionamento e atribuições da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, que será dirigida, alternadamente, por perito criminal e médico legista, sendo integrada pelos seguintes órgãos: (NR)

I - Instituto de Criminalística; (NR)

II - Instituto Médico Legal. (NR)

(§§ 3º, 4º e 5º renumerados para §§ 6º, 7º e 8º pela Emenda Constitucional nº 35, de 03/04/201;

- Artigo 140, § 8º, ver STF - ADI nº 2861/2003)
Por conseguinte, percebe-se que a Polícia Técnico-Científica vem atuando, desde a edição da referida lei e respectivo decreto regulamentar, de maneira desvinculada da Polícia Civil. Convém, aqui, apontar o histórico da instituição, divulgado pela Superintendência:

A Superintendência da Polícia Técnico-Científica (SPTC) foi criada em 1998, pelo então governador Mário Covas, para administrar as perícias criminalísticas e médico-legais realizadas em todo o Estado de São Paulo. Sua função é auxiliar a Polícia Civil e o Sistema Judiciário.

A SPTC foi regulamentada pela Lei Estadual 756, de 1994, e teve sua estrutura organizacional disposta no Decreto 42.847, de 9 de Fevereiro de 1998. É responsável pela coordenação dos trabalhos do Instituto de Criminalística e do Instituto Médico Legal, editando normas, ações conjuntas e implementando políticas de atendimento à população.

A Superintendência da Polícia Técnico-Científica está subordinada diretamente à Secretaria de Segurança Pública, trabalhando em estreita cooperação com as Polícias Civil e Militar, além do Departamento Estadual de Trânsito (Detran).

Antes da criação da SPTC, a Polícia Civil era a responsável pelo Instituto de Criminalística, fundado em 1924 com o nome de Delegacia de Técnica Policial. A mesma situação ocorria com o Instituto Médico Legal, criado em 1886 como Serviço Médico Policial da Capital, permanecendo até hoje o órgão técnico mais antigo da Polícia.

A Polícia Científica é dirigida por um Superintendente (cargo exclusivo de peritos, seja Perito Criminal, ou Médico-Legista) e atua em todo o território do Estado de São Paulo.

A Polícia Técnico-Científica é especializada em produzir a prova técnica (ou prova pericial), por meio da análise científica de vestígios produzidos e deixados durante a prática de delitos.

O conjunto dos elementos materiais relacionados com a infração penal, minuciosamente estudados por profissionais especializados, permite provar a ocorrência de um crime, determinando de que forma este ocorreu. Quando possível e necessário, o laudo pericial identificará todas as partes envolvidas (vítima, criminoso e outras pessoas que de alguma forma tenham relação com o delito).

A prova pericial é indispensável nos crimes que deixam vestígio. Mesmo com a confissão do criminoso que cometeu o delito, ela é a principal fonte da Justiça no estabelecimento de sanções, penas e indenizações.

Cabe à Superintendência da Polícia Técnico-Científica: Coordenar e supervisionar os trabalhos de pesquisa nos campos da Criminalística e da Medicina Legal;

Proceder a estudos técnicos no âmbito da Criminalística e da Medicina Legal;

Prestar orientação técnica às unidades subordinadas ao Instituto de Criminalística e Instituto Médico Legal;

Manter intercâmbio com entidades ligadas às áreas científicas correspondentes;

Exercer as atividades inerentes aos sistemas de administração geral;

Zelar pela regularidade das atividades exercidas nas unidades subordinadas.

A Superintendência da Polícia Técnico-Científica, composta pelo Instituto Médico Legal e pelo Instituto de Criminalística, conta com as seguintes carreiras:

Atendente de necrotério;

Auxiliar de necropsia;

Desenhista técnico-pericial;

Fotografo técnico-pericial;

Médico legista;

Oficial administrativo;

Perito criminal;

Técnico de laboratório.

(dados colhidos no sítio da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, na rede mundial de computadores – internet: http://www.policiacientifica.sp.gov.br/sptc-superintendencia/ )
Trâmite Processual

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 21ª a 23ª, de 15 a 17 de abril de 2019, não havendo recebido emendas, inclusive emendas substitutivas.

Conforme despacho de fls. 7, verso, a PEC foi distribuída à CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do art. 31, §1º, '1' c.c. art. 253, §3º do Regimento Interno, que transcrevemos, respectivamente:

Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:
1. reforma da Constituição;”

............................................................................................................................

Artigo 253 - A proposta será lida no Expediente e, dentro de 2 dias, publicada no "Diário da Assembleia", sendo a seguir incluída em Pauta por 3 sessões ordinárias.

(...)

§ 3º - Expirado o prazo de Pauta, a Mesa transmitirá a proposta, com as emendas, dentro do prazo de 2 dias, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o supra mencionado artigo 31, § 1º e item 1, do Regimento Interno desta Casa.

Conclusão

Verificamos que a propositura atende aos requisitos previstos nos artigos 22, I, da Constituição Estadual e 252, I, do Regimento Interno, sendo obedecidas as limitações impostas pelo mesmo artigo 22, § 1º, da Carta Estadual.

A propósito, transcrevemos os dispositivos citados:
Artigo 252 - A proposta de emenda à Constituição poderá ser apresentada:
I - pela terça parte dos membros da Assembleia; (...)

................................................................................................................................

Artigo 22 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;

(...)

§1º - A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa ou de estado de sítio.
Nessa conformidade, no concernente ao seu aspecto formal, não vislumbramos qualquer óbice à aprovação desta PEC.

Além disso, a proposta se revela oportuna e conveniente, na medida em que prevê solução de alta relevância para Polícia Técnico-Científica, a Administração Estadual e, por extensão, a sociedade como um todo, que será agraciada com o aperfeiçoamento do texto constitucional.

Esta PEC, em suma, aprimora o tratamento jurídico atribuído à desvinculação dos órgãos públicos referidos, motivo pelo qual merece nossa aprovação.

Ante o exposto, no que compete a esta CCJR analisar, somos favoráveis à aprovação da Proposta nº 003, de 2019, de Emenda à Constituição do Estado.
a) Carlos Cezar - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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